MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BA

RECOMENDAÇÃO nº 002/2011



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, utilizando uma de suas atribuições legais e funcionais, com supedâneo no art. 129 da Constituição da República, nas Leis Federal nº 8.625/93 e Complementar Estadual nº 11/96 – Lei Orgânica do MP/BA, bem como Recomendação, expedida pelo Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, apresenta os seguintes termos: 

Considerando que, de acordo com o art. 129, II, da Constituição Federal dentre as funções institucionais do Ministério Público está a defesa do patrimônio público;

Considerando que os princípios administrativos possuem natureza de norma jurídica, tendo sido constitucionalizados no art. 37, caput, da Carta Constitucional de 1988, dentre os quais tem-se o da legalidade, impessoalidade e moralidade administrativa;

Considerando que o disposto no parágrafo 1º, do art. 37, da Lei Maior proíbe a promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, através da utilização de nomes, símbolos ou imagens em obras, serviços, programas de órgãos públicos;

Considerando  que a nova ordem jurídica inaugurada com a Carta Constitucional não coaduna com homenagem a pessoas públicas ainda vivas caracterizadora de indevida promoção pessoal e, portanto, ofensiva aos princípios constitucionais da impessoalidade e moralidade administrativa;

Considerando, ainda, que o disposto no art. 1º, da Lei n. 6.454/77, determina que “é proibido, em todo território nacional, atribuir nome de pessoal viva a bem público, de qualquer natureza, pertencente à união ou às pessoas jurídicas da administração indireta”, estendendo-se tal vedação aos Estados-membros e Municípios que recebem subvenções dos cofres públicos federais, segundo consta do art. 3º da mesma Lei;

Considerando, também, que o art. 21 da Constituição do Estado da Bahia, aduz que “fica vedada, no território do Estado, a utilização de nome, sobrenome ou cognome de pessoas vivas, nacionais ou estrangeiras, para denominar as cidades, localidades, artérias, logradouros, prédios e equipamentos públicos de qualquer natureza”;

Considerando a Resolução n. 08/2002 editada pelo Egrégio Tribunal de Justiça da Bahia, que estabelece no seu art. 1º que “fica proibido, em todo o âmbito estadual, dar nome de pessoas vivas a bens públicos, de qualquer natureza, pertencente ao Poder Judiciário”, bem como Ato Normativo n. 001/2008, do Ministério Público do Estado da Bahia, que veda a utilização de nome de pessoa viva para designação de bens públicos no âmbito deste Órgão;

Considerando campanha lançada pelo Ministério Público Estadual denominada “Bens Públicos Legais¨, que visa restabelecer a ordem jurídica na denominação conferida a bens públicos, substituindo aqueles referentes a pessoas vivas e evitando novas homenagens que contrariem à Constituição Federal,

RESOLVE

expedir RECOMENDAÇÃO ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE LUIS EDUARDO MAGALHÃES, BAHIA, para que se abstenha de conferir encaminhamento de Projetos de Leis que tenham como objeto a atribuição de nome de pessoas vivas a bens públicos, comunicando tal providência a seus pares, solicitando, na oportunidade, que as providências adotadas em razão desta Recomendação, sejam comunicadas ao signatário, no prazo de trinta dias úteis, a contar do recebimento da presente, bem como outras informações que entender necessárias, facultando-lhe a juntada de documentos.  



São os termos da recomendação do Ministério Público do Estado da Bahia.



Publique-se. Notifique-se. Expeça-se cópia para ciência às seguintes autoridades:

1. Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA;

2. Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça do Estado da Bahia;

3. Excelentíssimo Senhor Juiz da Comarca;

4. Excelentíssima Senhora Promotora dirigente do GEPAM, do Ministério Público da Bahia



Luís Eduardo Magalhães (BA), 1º de Agosto de 2011.

ANDRÉ BANDEIRA DE MELO QUEIROZ

PROMOTOR DE JUSTIÇA

